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HABEAS  CORPUS.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
AGRESSÃO  FÍSICA  E  AMEAÇA.  PRISÃO  EM
FLAGRANTE.  CONVERSÃO  EM  PREVENTIVA.
REVOGAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA  E
CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. DESCUMPRIMENTO DE
MEDIDAS  PROTETIVAS.   CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DO
CÁRCERE. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

Restando  suficientemente  fundamentada,  por  fatos
concretos,  a  necessidade  de  manutenção  da  custódia
cautelar do paciente como garantia da ordem pública e por
conveniência  da  instrução  criminal,  diante  da  patente
materialidade e da existência indícios autoria,  não há que se
falar em constrangimento ilegal.

A existência de condições pessoais favoráveis ao paciente
(primariedade,  bons  antecedentes,  profissão  definida,
residência fixa, etc.), por si só, não garante eventual direito
subjetivo à revogação da prisão preventiva.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

A C O R D A a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba,  por  unanimidade,  em DENEGAR A ORDEM,  NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR.

RELATÓRIO
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Cuida-se de  Habeas Corpus,  com pedido de liminar,  impetrado

pelo  Bel.  Moisés  Mota  Vieira  Bezerra  de  Medeiros  em  favor  de  Elizardo

Severino da Silva, indicando como autoridade coatora o Juízo de Direito do

Juizado da Violência Familiar  e Doméstica contra a Mulher da Comarca da

Capital. 

Sustentou o impetrante, na exordial (fls. 02/09), estar o paciente

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação do

decreto de prisão, porquanto a magistrada a quo, em seu despacho, aplicou o

art.  312 do CPP com base apenas em presunções,  já  que consta  da vida

pregressa do acusado bons antecedentes e primariedade. 

Aduz  que  o  paciente  preenche  os  requisitos  legais  para

concessão da liberdade provisória, haja vista ser primário, nunca ter sido preso

ou  processado,  possuir  boa  conduta,  bons  antecedentes  pessoais  e

profissionais, e ter residência e domicílio certos. Não haveria, portanto, como,

em face de tais condições pessoais, o indivíduo reiterar a conduta criminosa ou

atrapalhar o bom andamento da instrução criminal.

O impetrante afirma, ainda, que o comparecimento do paciente à

casa da vítima deu-se a convite, porém de má-fé por parte dela, a fim de que o

paciente  desobedecesse  às  medidas  cautelares  anteriormente  impostas.

Segundo  ele,  o  paciente  foi  vítima  de  uma  armação  por  parte  da  ex-

companheira, que, insatisfeita com a separação do  casal, não aceita a partilha

de bens.  

Requereu, nessa senda, o deferimento da liminar concedendo a

liberdade em favor do paciente. No mérito, pleiteou a concessão definitiva da

ordem.

Instruiu o feito com os documentos de fls. 12/25.

A liminar foi indeferida (fls. 28/29).

Desembargador João Benedito da Silva
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Solicitadas informações, a autoridade, indigitada coatora, relatou

que o paciente foi preso em flagrante em 01/01/2015, tendo sido convertida a

prisão em flagrante em preventiva no dia 02/01/2015, visando à garantia da

ordem  pública,  conveniência  da  instrução  criminal  e  eficácia  da  lei  penal.

Informou  que  existe  relato,  nos  autos,  de  que  a  vítima  foi  agredida  pelo

paciente  com tapas e chutes  e,  no dia  do  flagrante,  apresentava sinais  de

ingestão  de  bebida  alcoólica.  Anteriormente  ao  flagrante,  haviam  sido

decretadas medidas protetivas em favor da vítima (fl. 33-v).

A douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls.  36/40,

opinou pela denegação da ordem liberatória. 

É o relatório.

VOTO

Por intermédio do presente writ,  pretende o  impetrante obter a

cessação  de  suposta  violação  ao  status  libertatis  do  paciente,  arguindo  a

ausência  de  requisito  legal  para  a  decretação  da  prisão  preventiva  com

fundamento  na  conveniência  da  instrução  criminal,  haja  vista  terem  sido

inobservadas as condições subjetivas favoráveis ao paciente.

Em que pesem as razões lançadas, com a devida  venia, não há

como acolher a pretensão deduzida no  writ, pois, ao contrário do alegado na

inicial, existe, sim, necessidade da custódia cautelar do paciente.

Como cediço, a prisão cautelar é exceção em nosso ordenamento

jurídico. Todavia, tornando-se imprescindível a sua decretação no atual fase do

processo,  torna-se  necessária  a  comprovação  da existência  de  crime e  de

indícios suficientes da autoria delitiva, não se exigindo, contudo, prova cabal da

Desembargador João Benedito da Silva
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prática delituosa.

De fato, muitas vezes em razão de ser imprescindível no limiar da

persecutio  criminis,  não se tem como exigir  da decisão prisão preventiva o

mesmo  grau  de  convicção  reclamado  pelos  julgamentos  proferidos  sob

cognição exauriente, contentando-se tal decisão com um juízo de probabilidade

em relação aos elementos fático-probatórios até então levantados. 

Nesse  palmilhar  de  ideias,  analisando  o  decreto  de  prisão

preventiva  (fls.  24/25),  verifica-se  que  a  douta  Magistrada  fundamentou  a

custódia  cautelar  do  paciente  na  presença  dos  pressupostos  processuais

alusivos à prova da materialidade do delito e existência de indícios de autoria,

bem como  em razão  de  um dos  fundamentos  do  art.  312  do  CPP,  senão

vejamos o teor do decisum:

[…]  Verifica-se  estarem  presentes  os  requisitos
autorizadores da decretação da prisão preventiva. Há
prova da existência do crime e indícios suficientes de
autoria.
Então,  por  conveniência  da  instrução  criminal
necessário  se  faz  o  decreto  da  prisão  preventiva
contra  o acusado,  já  que o acusado descumpriu  as
medidas protetivas já impingidas contra ele, 
Ademais,  o  art.  313,  III,  do  Código  Penal  [sic],
modificação trazida pela nova Lei nº 12.403/11, admite
a decretação da prisão preventiva se o crime envolver
violência doméstica e familiar contra a mulher devem
ser  preservadas  e  deixar  o  acusado  solto  até  a
apuração aprofundada dos fatos poderá dar margem a
outras agressões. [...]

Desta feita, ao contrário do que argui o impetrante, não há  por

que  se  falar  em  ausência  de  fundamentação,  pois,   pelo   exame   da

decisão   combatida,   constata-se   que   estão  muito  bem delineados  os

fundamentos suficientes para  a determinação da preventiva,  considerada

sua imperiosa necessidade.

Desembargador João Benedito da Silva
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Com efeito,  torna-se imprescindível  a  custódia preventiva  do

paciente por conveniência da instrução processual.

Do  exame  dos  autos,  verifica-se  a  existência  de  decisão

anterior  do  Juízo  de  Direito  da  Violência  Familiar  e  Doméstica  contra  a

Mulher  decretando,  em favor  da  vítima,  as  seguintes  medidas  protetivas

contra  o  acusado:  afastamento  do  lar  de  convivência;  proibição  de  se

aproximar  da  vítima,  testemunhas  e  familiares,  mantendo  uma  distância

mínima  de  500  (quinhentos)  metros;  proibição  de  se  deslocar  até  a

residência da vítima e seu local de trabalho e estudo; e proibição de fazer

contato com ela por telefone, meios eletrônicos, bilhetes, recados e cartas.  

Segundo  se extrai do teor da referida decisão (fls. 19/23), tais

medidas  protetivas  foram  concedidas  em  razão  de  o  paciente  já  haver

praticado  agressões e ameaças contra sua ex-companheira.

Todavia, a despeito encontrar-se sujeito à observância de tais

medidas judiciais,  o  paciente,  em 01/01/2015,  foi  preso em flagrante  em

razão de ter agredido sua ex-companheira na casa dela.

Destarte,  na  atual  conjuntura  vivenciada  pela  vítima,  a

segregação  cautelar  do  paciente  revela-se  como a  única  medida  apta  a

assegurar a integridade física e psicológica da vítima, inclusive resguardá-la

de intimidações, bem como para a apreensão de provas testemunhais sem

qualquer ingerência por parte do réu.

Também, há substrato concreto para a decretação da medida

encarceradora para garantia da ordem pública.

A propósito desse fundamento, insta pontuar que o conceito de

ordem  pública  não  se  limita  apenas  a  prevenir  a  reiteração  de  fatos

Desembargador João Benedito da Silva
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criminosos, mas também acautelar o meio social e a própria credibilidade da

Justiça,  em  face  da  gravidade  do  crime  e  de  sua  repercussão,  quando

justificável. Desse modo, quando referida tranquilidade vê-se ameaçada, é

possível a decretação da prisão preventiva, a fim de evitar que o agente,

solto, volte a delinquir.

Segundo a doutrina de Guilherme de Souza Nucci (in  Código

de  Processo  Penal  Comentado.  9ª  ed.  São  Paulo:  Editora  Revista  dos

Tribunais, 2009):

[…]  a  necessidade  de  se  manter  a  ordem  na

sociedade, que, em regra, é abalada, pela prática de

um delito. Se este for grave, de particular repercussão,

com  reflexos  negativos  e  traumáticos  na  vida  de

muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento

da sua realização um forte sentimento de impunidade

e  de  insegurança,  cabe  ao  Judiciário  determinar  o

recolhimento do agente. A garantia da ordem pública

deve ser visualizada, fundamentalmente, pelo binômio

gravidade da infração + repercussão social.

No  caso  em  epígrafe,  é  patente  que  o  paciente  reiterou  a

prática  de  atos  de  agressão  física  e  verbal  em  relação  a  sua  ex-

companheira, Edleuza Rodrigues da Silva, e seus familiares, fazendo tábula

rasa  da  ordem  judicial  que  lhe  impôs  as  medidas  restritivas

supramencionadas.

 Sendo assim, a garantia da ordem pública torna-se imperiosa

não apenas para prevenir que o paciente venha a repetir tais condutas em

relação à vítima e seus familiares, mas, também, para assegurar a própria

credibilidade do Poder Judiciário relativamente a eficácia cogente de suas

decisões.

Por fim, não se pode desconsiderar que,  in casu, as medidas

Desembargador João Benedito da Silva
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protetivas decretadas, em si, revelaram-se ineficientes quanto ao propósito

de  garantir  o  afastamento  e  a  segurança  da  vítima.  Por  essa  razão,  a

custódia preventiva do paciente faz-se necessária para o fim de assegurar a

execução de tais medidas, segundo disposto no art. 313, III, do CPP. 

Logo,  pode-se  afirmar,  veementemente,  que  a  decisão

objurgada   está  devidamente  motivada,  com  a  indicação  de  elementos

concretos,  na  garantia  da  ordem pública  e  na conveniência  da  instrução

processual.

Em  arremate,  é  de  se  esclarecer  que  as  condições  pessoais

favoráveis  invocadas  pelo  impetrante  (primariedade,  inexistência  de

antecedentes,  possuir  residência  fixa  e laborar  em atividade lícita)  não são

suficientes para revogar a custódia cautelar, quando presentes os motivos para

a sua manutenção, os quais foram satisfatoriamente demonstrados.

Nesse sentido:

“A  primariedade  e  os  bons  antecedentes  não
impedem a decretação da prisão preventiva e nem
têm  força  para  alcançar  a  sua  revogação  ou  a
concessão  da  liberdade  provisória.”  (RJTJERGS.
146/53, 50)

Adotando o mesmo posicionamento, é a seguinte doutrina:

“28. Primariedade, bons antecedentes e residência
fixa  não  são  obstáculos  para  a  decretação  da
prisão preventiva: as causas enumeradas no art.
312 são suficientes para a decretação da custódia
cautelar de indiciado ou réu. O fato de o agente ser
primário,  não  ostentar  antecedentes  e  ter
residência fixa não o levam a conseguir um alvará
permanente de impunidade, livrando-se da prisão
cautelar, visto que essa tem outros fundamentos.
A  garantia  da  ordem  pública  e  da  ordem
econômica,  bem  como  a  conveniência  da
instrução  criminal  e  do  asseguramento  da
aplicação da lei penal fazem com que o juiz tenha

Desembargador João Benedito da Silva
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base para segregar de imediato o autor da infração
penal grave.” (NUCCI, Guilherme de Souza.  Código
de processo penal  comentado. 9ª  Ed.  Editora dos
Tribunais: 2009. p. 635).

Dessa  forma,  não  há  como  acolher  o  pleito  do  impetrante,

devendo o paciente permanecer na prisão em que se encontra, por não serem

os  argumentos  expendidos  na  exordial  do  writ hábeis  para  desconstituir  o

decisão ferreteada. 

Forte  em  tais  razões,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta

Procuradoria de Justiça, DENEGO A ORDEM impetrada.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho e o

Exmo. Sr. Des. Marcio Murilo da Cunha Ramos. Ausentes o Exmo. Sr. Des.

Luis Silvio Ramalho Junior. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. José Marcos

Navarro Serrano, Procurador   de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 10 (dez  ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n. 0000001-69.2015.815.0000

Desembargador João Benedito da Silva


